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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Aviso n.º 12616/2017

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho na categoria de Assistente de Nefrologia da carreira 
especial médica — Publicação da lista unitária de ordenação 
final dos candidatos.

Torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos re-
lativa ao procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente de Nefrologia, no âmbito 
do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E., 
a que se reporta o aviso n.º 8142/2017, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 138, de 19 de julho (referência B).

1 — Ana Cristina Silva Branco Moreira Pinho — 16,70 valores
2 — Cátia Vanessa Teixeira Cunha — 15,40 valores *
3 — Ana Sofia Fernandes Santos — 15,40 valores
4 — Sofia Homem Melo Marques — 14,90 valores

*Critério de desempate utilizado: Nota mais elevada no parâmetro 
NCFIM

A lista unitária de ordenação final dos candidatos foi homologada, 
após conclusão da formalidade de audiência prévia dos interessados, por 
deliberação do Conselho de Administração de 11 de outubro de 2017 e 
notificada aos candidatos, por correio eletrónico, encontrando -se afixada 
em local visível e público das instalações do Hospital Pedro Hispano, 
sito na Rua Dr. Eduardo Torres, S/n, 4464 -513 Senhora da Hora.

12 de outubro de 2017. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre Costa.
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PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE

Regulamento n.º 568/2017
Para os devidos efeitos, torna -se público que, em conformidade com 

o disposto no artigo 15.º da Lei n.º 77/2015, de 29 de julho, o Conselho 
Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal do Ave, em reunião 
realizada a 31 de julho de 2017, aprovou a alteração ao Regulamento 
Interno de Organização e Funcionamento da Comunidade Intermuni-
cipal do Ave.

Alteração ao Regulamento Interno de Organização 
e Funcionamento dos Serviços da CIM do Ave

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento interno tem por objeto a organização e o 
funcionamento dos serviços da Comunidade Intermunicipal do Ave.

Artigo 2.º
Natureza jurídica e legislação aplicável

1 — A Comunidade Intermunicipal do Ave é uma pessoa coletiva de 
direito público, adiante designada por CIM do Ave, criada ao abrigo do 
disposto na Lei n.º 45/2008 de 27 de agosto.

2 — A CIM do Ave rege -se pelo disposto na Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro e demais legislação aplicável, pelos respetivos Estatutos, 
Regimentos e Regulamentos Internos.

Artigo 3.º
Atribuições

1 — Nos termos da Lei e dos respetivos Estatutos, a CIM do Ave, 
através dos órgãos e serviços que a constituem, prossegue os seguintes 
fins públicos:

a) Promoção do planeamento e da gestão da estratégia de desenvol-
vimento económico, social e ambiental do território abrangido;

b) Articulação dos investimentos municipais de interesse intermu-
nicipal;

c) Participação na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento 
regional;

d) Planeamento das atuações de entidades públicas, de caráter su-
pramunicipal.

2 — A Comunidade assegura também a articulação das atuações entre 
os municípios e os serviços da Administração Central, nas seguintes 
áreas:

a) Redes de abastecimento público, infraestruturas de saneamento 
básico, tratamento de águas residuais e resíduos urbanos;

b) Rede de equipamentos de saúde;
c) Rede educativa e de formação profissional;
d) Planeamento das atuações de entidades públicas, de caráter su-

pramunicipal.

3 — A Comunidade assegura também a articulação das atuações entre 
os municípios e os serviços da Administração Central, nas seguintes 
áreas:

a) Redes de abastecimento público, infraestruturas de saneamento 
básico, tratamento de águas residuais e resíduos urbanos;

b) Rede de equipamentos de saúde;
c) Rede educativa e de formação profissional;
d) Ordenamento do território, conservação da natureza e recursos 

naturais;
e) Segurança e proteção civil;
f) Mobilidade e transportes;
g) Redes de equipamentos públicos;
h) Promoção do desenvolvimento económico, social e cultural;
i) Rede de equipamentos culturais, desportivos e de lazer.

4 — Cabe igualmente à CIM do Ave designar os representantes das 
autarquias locais em entidades públicas e entidades empresariais sempre 
que a representação tenha natureza intermunicipal.

5 — Para assegurar a realização das suas atribuições a Comunidade 
poderá ainda, nos termos da legislação aplicável:

a) Criar e explorar serviços próprios;
b) Criar ou participar em associações, empresas, cooperativas e fun-

dações;
c) Associar  -se com outras entidades públicas, privadas ou do setor 

social e cooperativas;
d) Constituir empresas intermunicipais;
e) Concessionar a gestão e exploração de serviços.

Artigo 4.º
Princípios de Funcionamento dos Serviços

O funcionamento dos Serviços que constituem a estrutura orgânica 
da CIM do Ave, desenvolve -se no quadro jurídico definido pela Lei 
n.º 77/2015, de 29 de julho e pelos Estatutos da CIM do Ave, devendo 
orientar -se pelos seguintes princípios:

a) Prossecução dos objetivos de natureza política, social e económica 
definidos pelos órgãos da CIM do Ave;

b) Gestão flexível, baseada em princípios técnico -administrativos 
de gestão por objetivos, de planeamento, programação, orçamentação 
e controlo das suas atividades;


